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ANO XVI Florianópolis, 22 de dezembro de 1949 NÚMERO 4.083
 

GOVERNO D
LEI N. 366, DE 14 DE DEZEMBRO DE 1949

Autoriza a aquisição de uma área de terras,

por doação gratuita, no município de Canoinhas

O Presidente da Assembléia Legislativa, no exercício do cargo de Governador

do Estado de Santa Catarina,
Faço saber a todos os habitantes dêste Estado que a Assembléia Legislativa de-

creta e eu sanciono a seguinte 11

Art, 10 — Fica à Fazenda do Estado autorizada a adquirir, por doação gratuita,

uma área de terras de proprisdade de Arnoldo Moritz, com dez mil metros quadra-

dos (10.000 ms2), situada na localidade de Encruzilhada, município de Canoinhas e

destinada à construção de uma Escola Rural.

Parágrafo único — O terreno a que se refere êste artigo tem as seguintes con-

frontações: ao norte e leste, com terras do doador; ao sul e oeste, com terras do

patrimônio da Mitra Diocesana de Lajes.

Art, 2º — A Fazenda do Estado será representada, no ato, pelo Promotor Público

da Comarca.

Art, 3º — Esta lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as dis-
0168 em contrário.

A Secretaria da Fazenda
Palácio do Govêrno, em Florianópolis, 14 de dezembro de 1949.

JOSÉ BOABAID

Armando Simone Pereira

Othon da Gama Lobo d'Eça
= Leoberto Leal

Publicada a presente lei na Secretaria da Fazenda, aos dezenove dias do mês de

dezembro do ano de 1949.
Rosárin Bento de Carvalho, Auxiliar de Secretaria,0 .

DE DEZEMBRO DE 1949
Autoriza aquisição de uma área de terras, por

doação gratuíta, no município de Canoinhas

assim a faça executar,

LEI N. 367, DE 14

O Presidente da Assembléia Legislativa, no exercício do cargo de Governador

do Estado de Santa Catarina,

Faço, saber a todos os habitantes dêste Estado que a Assembléia 251de-
creta e eu sanciono a seguinte lei:

Art. 10 — Fica à Fazenda do Estado autorizáda a adquirir, por doação gratuita,

uma área de terras de propriedade de Rufino Corrêa da Maia, com dez mil metros

quadrados (10.000 ms2), situada na localidade de Arroio Fundo, município de-

nhas e destinada à construção de uma Escola Rural.

Parágrafo único, — O terreno à que se refere 65 artigo 2 as seguintes con-

frontações: no norte, com terras de Maria Prado; a leste, com à estrada geral; ao
801 6 ao oeste, com terras de Rufino Corrêa.

"Art. 20 — A Fazenda do Estado será representada, no ato, pelo Promotor Público
Comarca.

Art. 3º — Esta lel entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as dis-
posições em contrário.

= A Secretaria da Fazenda assim a 7

Palácio do Govérno, em Florianópolis, 14 de dezembro

08 BOABAID

Armando Simone Pereira

Othon da Gama Lobo d'Eça

. Leoberto Leal

Publicada a presente lel na Secretaria da Fazenda, aos dezenove dias do mês de
dezembro do uno de 1949... 2

0 Bento de Carvalho, Auxiliar de Secretaria, padrão N.

LEI N. 368, DE 15 DE DEZEMBRO DE 1949
Concede subvenção à Associação dos Ex-Com-

6 do Brasil, Secção de Santa Catarina, e
3 2 50102

da

exscutar.

de 1949.

O Presidente da Assembléia Legislativa, no exercício do cargo de Governador
do Estado de Santa Cutarina,

Faço saber a todos os habitantes dêste Estado que a Assembléia Legislativa de-
creta e eu sanciono a seguinte lei:

Art. 1º — Fica concedida uma subvenção anual de 8 12.000,00 à Associação dos
Ex-Combatentes de Santa 1

00- se refere êste0 será paga em men-
salidades, obedecendo ao que dispõe o inciso VI, do artigo 11, do Ato das Disposições
Constitucionais Transit

Art. 20 — Para o exr 7 do benefício que lhe é atribuído pelo in-
ciso 1, do art. 11, do Ato d Disposições Constitucionais 7 órias, é necessário
que 0 requeira à autoridude competente, provan: ( do Estado ou
do Município, na data da promulgaç e instruindo o re-
00 -05 4

Santa Catarina, onde se Fôrça
dicionária B ileira,

Art. 3º

lor
40 50

0 pela A 1

declare

lo, soci:

sado tenha pertencido à Expe-

0 63400 so para preenchimento de cargo  

O ESTADO:
público estadual, flca assegurada a preferência na classificação e aproveitamento.

Art, 40 — O expedicionário que adquirir imóvel, para sua residência, para gozar

da Isenção do impôsto de transmissão “inter-vivos", previsto no inciso III, artigo

11, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, deverá requerer êste benefí-

cio ao Governador do Estado,0 o requerimento com prova hábil de*não

possuir outro imóvel, de que o mesmo se destina para sua residência, -.42

com documentos comprobatórios de que tenha pertencido à Fôrça Expedicionária
Brasileira.

Art. 5º — Parao0 gozar dos benefícios que lhe são atribuídos pe-

los incisos IV, V, VII, VIIT e IX do artigo 11, do Ato das Disposições Constitucionais

Transitórias, bastará apresentar à autoridade competente atestado fornecido pela

Associação dos Ex-Combatentes do Brasil, Secção de Santa Catarina.

Art. 69º — A expressão expedicionário abrange todos os ex-combatent:s de terra,
mar e ar,

Art, 7º — Esta lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as dis.
posições em contrário.

A Secretaria da Fazenda assim a faça executar.

Palácio do Govêrno, em Florianópolis, 15 de dezembro de 1949.
JOSE BOABAID

Armando Simone Pereira

Othon da Gama Lobo d'Eça

Leoberto Leal

Publicada a presente lei na Secretaria da Fazenda, aos dezenove dias do mês de
dezembro do ano de 1949,

Rosária Bento de Carvalho, Auxiliar de Secretaria,0 .

DECRETO N. 274
O Presidente da Assembléia Legislativa, no exercício do cargo de Governador

do Estado de Santa Catarina, usando das suas atribuições,

DECRETA:
Art. 1º — Ficam criadas nas sedes dos distritos de Jaborá e Luzerna, no.

10 4 0uma Coletoria de 4º classe.
Art. 20 — As novas exatorias terfio Jurisdição nos respectivos distritos e serfo

instaladas no dia 1º de março de 1950.

Art. 3º — Revogam-se as disposições em contrário,

Palácio do Govêrno, em Florianópolis, 20 de dezembro de 1949,

JOSE BOABAID

Armando Simone Pereira

Decretos de 2 de dezembro de 1949 do-lhe o cargo de Zelador, padrão B, do

Quadro Único do Estado (Grupo Escolar

“Olívio Amorim", de Trindade, cidade de

Florianópolis),

A Eugênia Francisca dos Santos, con-

ferindo-lhe o cargo de Zelador, padrão

B, do Quadro Único do Estado (Grupo

Escolar “Almirante Tamandaré", de Gua-

ramirim).

A Rosa Elias de Almeida, conferindo-

lhe o cargo de Zelador, padrão B, do

Quadro Único do Estado (Grupo Escolar

“Francisco Tolentino", de São José).

A Maria Arnaldina Lapa, conferindo-

lhe o cargo de Professor Auxiliar, padrão

B, do Quadro Único do Estado (Grupo

Escolar “Gaspar da Costa Morais", de

Fazenda, cidade de Itajaí).

A Nair Silva, conferindo-lhe

de Professor Auxiliar,

Quadro Único do Estado (Grupo Escolar
(Grupo Escolar “Cruz e Sousa”, de 71- “Professora Júlia Miranda de Sousa", de
Jjucas). Navegantes, cidade de Itajaí).
A Estelita Werner Fisoher, conferindo- A Natália Jordino

lhe o cargo de Professor Auxiliar, pa-

drão B, do Quadro Único do Estado (Es-

cola mista de Carvalho, município de
Itajaí).

A Carmélia Salomé Pereira da Silva,

conferindo-lhe o cargo de Professor Au-

17 padrão B, do Quadro Único do Es.

tado (Escola mista de Itacorobí, municí-

pio de Florianópolis).

A Amélia Debetlr,

cargo de Zelador, padrão B, do Quadro

Único do Estado (Grupo Escolar “Ale-

xandre de Gusmão", de Bom Retiro). Educação

A Anice Venturi, conferindolhe o car- Us).

so de Zelador, padrão 3. 400 0- A

do Estado (Gruvo Escolar “Osvaldo &o da
de Rodeio),

meraldina

O PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LE-

GISLATIVA, NO EXERCÍCIO DO CAR-

GO DE GOVERNADOR, RESOLVE

Expedir o presente decreto:

De acôrdo com a lei n. 338, de 2 de de-
zembro de 1949:

A Irineu Cardoso, cohferindo-lhe o car-

go da classe F da carreira de Contínuo,

do Quadro Único do Estado (Instituto de

Educação “Dias Velho", de Florianópo-
Us).

A Celeste Franzoni Pinto, conferindo-

lhe o cargo da classe F da carreira de

Contínuo, do Quadro Único do Estado

(Instituto de Educação “Dias Velho", de
Florianópolis),

A Getúlio E. de Azevedo, conferindo-

lhe o cargo da classe Fº da cirreira de

Contínuo, do Quadro Único do Estado

Oo Cargo

padrão B, do

conferin-

do-lhe o cargo de Professor Auxiliar, pa-

drão B, do Quadro Único do Estado (Es-

cola mista da vila Anttápolis,-

cípio de Palhoça).

da Sida Silva,

de

4 064

cargo de

do Quadro

ta de
o À Mt Silva

da classe

Quadro

Felix Alves

Professor

Único do E

munic

conferindo-llie 0

B,

cola mis=

1UNA).

cargo

Contínuo, do

(Instituto de

100-

0

to da

conferindo-lhe o

da carreira de

do Estado

Velho”,

conferindo-lhe

Único

“Dias

Marcina Pinho 0 0- classe FP da

do Quadro Único do 1

mal “Vidal Ramo 16

1 10

Nor=coia

Silva Vieira, conferin- . 



Pág. 2

Olímpia de Oliveira Bastos,

o cargo da classe EF

do Quadro

Norinal

confe-

da carreira

Único do Esta-

“Vidal Ramos", de

bastião da Silva Ramos,

classe E

Que 0

06-

50 4 da carreira de

Es 2

de La-

ntínuo, do Único do

cola Normal

des).

A Miguel

lhe o cargo

Contínuo,

“Vidal Ramos",

Nocetti Faraco,

da classe F da

do Quadro Único

Departamento de Educação).

A João Lemos, conferindo-lhe

classe E da carreira de

adro Único do Estado

Educação).

A Maria Ataíde Corr conferindo-lhe

cargo da classe E da carreira de Con-

nuo, do Quadro Único do Estado (Esco-

Normal “Vidal Ramos", de Lajes).

Amália Zachini Floriani, conferin-

lhe o cargo da classe E da carreira

Contínuo, do Quadro Único do Estado

cola Normal “Vidal Ramos”, de La-

conferindo-

carreira de

do Estado

0 Cargo
Contínuo, do

(Departamento

da

A Armando Marçal dos confe-

rindo-lhe o cargo da classe carrei-

ra de Contínuo, do Quadro Único do

do (Instituto de Educação “Dias

lho", de Florianópolis).

A Francisco Laundes,

80 4 .5 6 da

0 do Quadro Único do

405 10

5-

Ve-

conferindo-lhe o

carreira de Con-

tado (Ins-

uto de , de Flo-

rianópolis).
A Osvaldo Dutra, conferindo-lhe o car-

da classe E da carreira de Contínuo,

do Quadro Único do Estado (Inspetoria

de Educação Física).

A João Bonatelli Filho, conferindo-lhe

o cargo da clas carreira de Con-

tínuo, 4000 do Estado (Esco-

12 001 Feminina de Florianópo

is).

Portaria de

go

sse E da

20 de dezembro de 1949

0 148LE-

61NO100 0-

GO DE GOVERNADOR, RESOLVE

Designar:

De 640 0 Rn

janeiro de 1949:

Arí José Xavier, ocupante do cargo de

Fiscal de Fazenda, padrão M, do Quadro

0 do Estado, servindo na 8º Zona

Fiscal, com sede em “Tijucas, Osní Pes-

soa Maciel, Oficial Administrativo, classe

T, exercendo o cargo de Coletor ta-

dual do0 4 76 Arina

Gallotti Matias, Tabelião de Notas e Ofi-

cial do Registro de Imóveis da comarca

de "Tijucr para6 o provento

de aposentadoria que caberá ao serven-

vitalício Álvaro “Ternes.

Portarias de 21 de dezembro de 1949

O PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LE-

GISLATIVA, NO E RCÍCIO DO CAR-

30 DE GOVERNAI 9

( eder licença:

De acôrdo com o art. 150, n. T, com-

binado com os arts. ns. 167 e 203, da

lei n. 249, de 12 de janeiro de 1949:

A Neuna de Lourdes Santos Gentil,

ocupante do cargo da classe K da carrei-

ra de-105 40 Quadro Único

do E de um ano, com vencimento

let n. 252, .de 15 de

tuário

do,

“exs-officio”, em prorro

n. 1, combi-

203, da

janeiro de 1949:

do cargo da

Oficial Adminis-

do Estado, de

com venci-

De 60 com o art. 150,

nado com os arts. ns.

lei n. 249, de 12 de

16 00

classe L da car de

trutivo, do Quadro Único

cento 6 0 (180) dias,

integral.
com o

157 e

mento

De40

combinado com

249, de 12-1-49:

in Barreiros

da classe H

turário, do Quadro

senta (60)

encimento

art.

o art.

162,

1614

alínea Db,

da lei n.

do

de Escri-

dae

com

tac! ocupante

reira

do tado,

quinze

cargo da
0

sendo

int e rest ante com o

desconto de um têrco.

0 OBRAS PÚBLICAS E
AGRICULTURA

Portaria de 15 de dezembro de

00

1949

— DIÁRIO OFICIAL DO ESTA DO DE SANTA CATARINA —

01880 0 ESTUDOS
SERVIÇOS PÚBLICOS E

TADUAIS

DOS

PARECER N. 2.
00 Ambrósio da Silva,

apos entudo, pede reversão.
O processo está devidamente

mado, verificando-s
1) a sua idade

a que se refere o
249, de 12 de

o laudo
“que o

para o fim a
150
Com 6855 05000

deferimento, logo 1 6 1 vaga.
8. 8 em 26 de outubro de 1949.
Carlos da Costa Percira, presidente.
Elpídio Barbosa, relator.
Gustavo Neves
J. Patista Pereira
Aprovado.

59749
-60

infor-

está dentro do limite
$ 20, art. 84, da let n.

janeiro de 1949;
de inspeção de saúde de-
mesmo se encontra apto
que se destina a presente

19.
086 04

PARECER N. 2.200/49
Teresa Schultz, ocupante do cargo da

classe D da carreira, extinta, de Contínuo,
do Quadro Único do Estado, com exer-
cício no Grupo Escolar “Luiz Delfino",
da cidade de Blumenau, requer paga-
mento do adicional a que tem direito,
nos têrmos da lei n. 281, de 27 de0
do corrente ano.

2. Opinamos pela concessão do adicio-
nal na base de 5% sôbre Cr$ 770,00, de
1º de março a 30 de abril e na base de
10% sôbre a mesma quantia, de 1º de
maio em diante.

8. S., em 26 de outubro de 1949.
os da Costa Pereira, presidente.

J. Batista Pereira, relator.
Gustavo Neves
Elpídio Barbosa
Aprovado,
10-11-4909.
(ASsSS.) José Boabaid

PARECER N. 2.201/49
íria Zandomênego de Luca, ocupante

lo cargo de Professor Complementarista,
padrão C, do Quadro Único do Estado,
com exercício na escola de Linha ex-Pa-
trimônio, município de Criciuma, requer
90 dias de licença-prêmio, de acôrdo com
os 8 178 e 180, da lei n. 249, de ..
12-1- ou mais claramente, em períodos
parcel:0 trim ri

. De 60 com a informação de fls.
40 00 do Estado, a requerente tem
direito à licença-prêmio de um decênio,
veríodo compreendido entre agôsto de ..

a agósto de 1940.
Opinamos pela concessão

1 es de licença-prêmio.
partamento de Educa
que se refere o art. 7º, do decreto n. ..
149, de 29 atender ao que dispõe
o art. 8º, s a e d, do citado decreto,
8 3 4 00 de 1949.

Costa Pereira, presidente e

de três
devendo o De-

ão, na escala a

0108
relator.

Gustavo Neves
J. Batista Pereira
Elpídio Barbosa
Aprovado.
19-11-49
 88. José Boabaid

PARECER N.
Constantino Tzelikis,

2.202749
funcionário apo-

CCCço

701006 0em contrário, 0

0680 00 Mário 78. 68-

0 100 4 8.644 Viação,

35 1 804-

to de 30 de novembro de 1949.

Requerimentos despachados

PD OUTUBRO
de Almeida Sim, nos

26
Luiz Crispim —

têrmos do laudo médico.
Bráulio Manoel Bento — Sim,

mos do laudo médico.
DE OUTUBRO

Almeida Pague-se,
a quantia de

sentranhando-se
551 00

040 01 0 4660

nos têr-

idem
idem.

(4409)

Pague-se, idem,
idem,

0
de Cr$ 630,00,quantia

DIRETORIA DE TERRAS E
COLONIZAÇÃO

Portaria de 16 de dezembro de 1949

O DIRETOR RESOLVE

Designar:
de "Terras e

Curitibanos,

ordem, o topógrafo contra-

Tavares, pôsto à disposição da

aria da Viaç Obras Públicas e

decreto de 30 de novem-

senhor doutor

disposição desta D. T

vir na Inspetoria

ão, com sede em

4

Mário

Secret
tado

Agricultura
1949,

Est

por
o de do Governa- 

do

1hor Secretário, em 

sentado, alegando
declaração para

não ter incluído
a percepção do salário-

família o nome de sua filha Maria de
Lourdes Tzelikis, por haver então com-
pletado 21 anos de idade, plelteia agora
o pagamento do salário a ela correspon-

dente, nos têrmos do art. 2º, alínea D,
do decreto-lei n. 1.022, de 29-5-44, visto
a mesma ser permanentemente inválida
para o serviço público, conforme 01 jul-
gada em inspeção de saúde a que 01
0 em 1943, perante junta mé-

dica federal, conforme prova com certi-
dão anexa a êôste processo.

2. "Tendo esta Comissão providenciado
no sentido de que Maria de Lourdes Tze.
115 submetida à Inspeção de saú-
de, no Departamento de Saúde Pública
pela Junta Médica Oficial, foi verificado
que a inspecionada está “incapacitada
definitivamente para 0o serviço público
em geral, podendo, contudo, 666 -
vidade lucrativa que não exija facilidade
e rapidez de locomoção”.

vista dêsse laudo médico, 01-
0 pelo indeferimento do pedido.

8. S., em 26 de outubro de 1949.
Carlos da Costa Pereira, presidente 6

relator.
Gustavo Neves
J. Batista Pereira
Elpídio Barbosa
Aprovado.
19-11-49.
(Ass.) .056 0

PARECER N. 2.203/49

Joaquim Silveira de Bittencourt, ocu-
pante da função de Guarda-Fiscal, refe
rência V, com exercício na Coletoria dr
Esteves Júnior, requer0 dr
adicional a que tem direito, nos têrmo:
da lei n. 281, de 27 de julho do corren
te ano.

26 Pela concessão do adicional na ba-
se de 5% sôbre Cr$ 700.00 a partir dr
1º de março último, de acôórdo com a in
formação de fls., do Tesouro do Estado.

Ss. S., em 25 de outubro de 1949.
Carlos da Costa Pereira, presidente 6

relator.
Gustavo Neves
J. Batista Pereira
Elpídio Barbosa
Aprovado.

1090-11-49.
( ASS.) José Boabaid

PARECER N. 2.204/49

Gentil. Melim, occupante do cargo d'
classe K da carreira de Oficial Adminis-
trativo, do Quadro Único do Estado, con
exercício 00 4 Guaramirim
requer pagamento do adicional a que sr
julga com direito.

2. Opinamos pela concessão do adicio-
nal na base de 16% sôbre Cr$ 1.750,00
a partir de 1º de março último, de acôr

do com a informação de fls., do Tesourc
do Estado.

8. 8.. em 26 de outubro de 1949
Carlos da Costa Pereira, presidente €

relator.
Gustavo Neves
J. Batista Pereira
Elpídio Barbosa
Aprovado.
1090-11-49.
(Ass.) José Bonbnid

PARECER N. 2.205/49
Itamar Cordeiro, ocupante da função

de Coletor, referência V, com exercício
na Coletoria de Araquarí, alegando ter
vinte anos de efetivo exercício, requer
lhe seja concedida a licença-prêmio de
doze meses.

2. Informa o Tesouro do Estado o se-
guinte:

a)
15
4 0 requerente foi admitido a
de março de 1929;

b) que, pela portaria n. 56, de 11
de abril de 1938, lhe foi aplicada 2
pena disciplinar de repreensão;
Cc) que a 12 de agôsto de 1940, as-
sumiu o cargo de Prefeito Municipal
do Paratí, tendo sido exonerado a 25
de março de 1946;
d) que o 1º decênio (15 de março
de 1929 an 15 de março de 1939) se

acha prejudicado, em virtude da pe-
nalidade acima referida;
e) que no 2º decênio (16 de 6

4 1939 a 16 de março de 1949
compreendido o período em que
exerceu o cargo de Prefeito Munici-
pal; e, assim sendo.
f) que caberá à Cespe resolver o pe-
dido com referência ao 2º decênio,
visto o 1º decênio estar fora de co-
gitação.

8. 00 com o disposto no art.
Ato das Disposições Constitucionais

nsitória promulgado juntamente com
a Constituição Federal, acha-se o reque-

rente, tendo em vista a data de sua ad-
1 equiparado aos funcionários,

efeito de estabilidade, aposentadoria,

ponibilidade e férias.
m, pois, o caso do requerente

enquadra-se no art. 2º, alínea b, do de-
0 n. 449, de 29 de marco de 1949, di-
zendo o art. 69, item 1, do citado decreto
que

“somente se:

de serviço
vado o

1 computado o tempo

público estadual, ressal-
disposto nos itens VII, VIII,

/, do artigo .99, da 161 .
-1949".

Segundo e artigo,
rados de efetivo exercício também para
efeito de licença-prêmio, os dias em que

o funcionário estiver afastado do servi-
virtude de, conforme o item VII,

“exercício de funções de govêrno ou
administração, em qualquer parte do

serão conside- 

EO
22-12-49

território estadual, por nomeação do
Chefe do -Poder Executivo”,

6. Pela informação a fls. 3 .5 verifi-
ca-se que o requerente 01 nomeado em
1940, pelo Chefe do Poder Executivo, para
exercer o cargo de Prefeito Municipal do
Paratí.

7. Assim, não resta a menor dúvida
de que o requerente tem direito à licen=-
a-prêmio correspondente ao 2º decênito.

8. S., em 26 de outubro de 1949.
Carlos da Costa Pereira, presidente 8

relator.
Gustavo Neves
J. Batista Pereira
Elpídio Barbosa
Aprovado.
1090-11-49.
(Ass.) José Boabaid

(4490)

CARREIRA DE01 ADMI-
NISTRATIVO

CLASSE 1

704 tempo até 19 de dezembro
de 1949

Lista organizada de acôrdo com o art,
13 do decreto n. 2.845, de 6 de março
le 1943.

Moacyr de Morais Lima ....
Haroldo Barbato .... ......
Maria Henn Garcla .......
Maria Cordélia Gomes Fer-

.614 .1 e ereta eletro eróveis
Urânia1 Bastos .. ....
Alcides Hermógenes Ferreira
Maria de Lourdes Livramen-

to Carvalho .... .. e...
Marilza Carvalho
Reciotti Queluz ..
Marina Luiza Gonçalves
Alcides Abreu .
Ormandina 0182 814

Oliveira 1
00 Vergílio Marques .
Vera Vaz ...
Cesarino Rodrigues Lima ..
Maria de Lourdes Cardoso 88
Aquino ... EN

Alcino Fernandes....
610 Abreu ....
Dyrce Pereira Baixo
Luiz Coutinho de 240
6 .... .. 1
Berenice Coelho ..
Arnaldo Mendes .
Waldir de Morais Lima ..
Maria de Lourdes Franzoni
José Sátiro Machado

1 Zeno Barbosa
10160 19 de“dezembro de
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Carlos da Costa Pereira, presidente.
CLASSE J

Contagem de tempo até 19 de dezembro
4 194

Lista organizada de acôrde com o art.
183, do decreto n. 2.845, de 6 de março
le 1943.

Arí Ramos Castro
Manoel Rodrigues de Araújo
Dinorá Alves Caminha 2
80204850
índio Fernandes
Rômulo Gonçalves
João "Teotônio Livramento
Carvalho ...

Júlio Teixeira ..
1480 Taborda Ri-
Das .

Osní Pessoa Maciel .
José Demaria Cavallazzl ..
10 001 ...
Zenon da Silva Fernandes
Gustavo Lehmkuhl ..
Galli Salim Mansur
-10 00 5.
086...
João de Oliveira Bronze
Juventino Machado ..
Aroni Natividade da Costa .
Osvaldo Augusto de Ataide
Artur “Teodoro de Sousa
8 .... .... ..

Mauro da Luz Amorim
Osvaldo Silveira ..
Francisco Xavier dos Ánios
José Buúchele .
Odilon Mafra

— Mauro Antônio Schnaíder
29 — Emanuel José Pereira
Florianónolis, 19 de dezembro de
Carlos da Costa Pereira, presidente.

CLASSE K

Contagem de tempo até 19 de dezembro
de 1949

1
1

o
n

1

a de acôrdo com 0
2.845, de. 6 de março

Protógenes Duarte Silva
Nestor Schaeffer 3
Onildo Gomes de Miranda
Valdir da Luz Macuco
Darcy Garcia ..
João Teixeira da Rosa Júnior
Irineu Xavier Neves
Ricardo Schwanke ...
Arlindo da Costa Arantes
Euclides Valeriano de Sousa
Heleodoro Severiano Borges
Juvêncio Duarte Braga 2
José Antônio Bastos
João "Tabalipa
Alcindo Moto
Adalberto
Euclides Lago 2
José Avelino de Sousa

Florianópolis, 19 de dezembro de
Carlos da Costa Pereira, presidente.
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APELAÇÃO CRIMINAL N. 7.874, DA COMARCA DE CURITIBANOS

Relator: Des. Ferreira Bastos.

Crime a que se comina pena000 superior a oito anos.Apelação. Converte-se, preliminarmente, o julgamento em diligéncia paraque seja cassada a fiança concedida ao réu, porque incabível na especie, eisque contra o veredictum, do júri insurgiu-se, também, o representante do Ai,nistério Público.

Vistos, relatados 0 5 autos de apelação4 . 7.874 dacomarca de Curitibanos, a Justiça, por seu Promotor e Virgilio da Silva O-stizapelantes e apelados:
Em cumprimento a acórdão desta Câmara, que encontrara01formulação dos quesitos atinentes à legilima defesa, foi Virgílio da Silva Ortiz,40 000 0. 121, $ 29, inciso II, do Código Penal, submeti”?do novamente ao julgamento do tribunal popular, tendo sido condenado à umano de detenção, pena do art. 124, $ 3º combinado com o paragrafo único, dsart. 21 do aludido Código, negando-lhe o dr. Juiz presidente o benefício do sursis.Não se conformando com a sentença que he recusara a suspensão referida,apelou o acusado, o mesmo fazendo o dr, Promotor Público respeito ao reconheci-

mento da excludente da legílima defesa.
6 o réu, foram ambos os recursos arrazoados e contrarrazoados,Nesta Instância, com vista dos autos, 55100 o dr. Procurador Geral doEstado:

1 042e defesa.
2) Observamos de início,
a) a inconveniência de terem funcionado no Conselho de Senten-ça dois jurados que já haviam participado do julgamento anterior;
b) ter o processo prosseguido sem a ass stência da parte ofendida,fato só permitido se, intimado o as: stente, deixar ôle de comparecer àqualquer dos atos da instrução ou do Julgamento, sem motivo de fôrçamaior devidamente comprovado —art. 271, $S 2º, do Código de ProcessoPenal.
3) A fiança foi, dala vênia, mal concedida: inafiançável era a in.fração denunciada e inafiançável ela continuou a ser, como consequên-cia necessária do recurso do0 Público, incontfivrmado à des-classificação.
Provido seja 550 666- à6-de da acusação, a impor à prisão compulsória do réu durante o cursodo processo,
Recurso, como o da espécie, do Ministério Públi 'o, indica, em Llese,possibiiidade de acolhida de .0 da denúncia e, assim, expressaêle à não definitividade da dec são, quanto à parle acusadora,.
Nestas condições, não se defende 0 0 apelante, nesta supe-rior instância, apenas, de uma decisão por erime afiançável ma eprincipalmente, de uma acusação por deito inafiançável, doloso.e alta-mente grave, na Wípótese,
Opinamos, assim, em preliminar, casse-se 0 decreto de fiança, para4 86010préso, sem o que não se poderá conhe-cer de sua apelação, têrmos do art, 594, daquele Código.

No mérito, pelo provimento do recurso do zeloso órgão do -
io Público.
agressão, que se diz partida da vítima, não ficou provada,Ialam de suas consequencias, apenas, o réu e seus parentes.Nem mesmo se procurou demonstrar a materialidade daquelas vio-1 46facivmmente 05através da perícia,
0 00 lado, não vemos, como deduzir do auto de exame cada.60 1666do 0666 2 45 4à ilustrada defesa como 00 da agressão por parte doofendido
Aliás, é inadmissível que à vitima, hovas antes, a sofrer forte ngres-são a tiros do 0 6 806 16 tóda a earga de seu revólver,sabendo-o, assim, armado e disposto, fôsse provocá-lo contando 8com um simples60 4 4pura enfrentar quem, momentosantes, se lhe inostrara 6808541016 agressivo.
Como consigna à provisional de pronúncia, não é fora de propósilo-56 6 4o 0 46 46 que se4 a vítima,
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80 4 ataque que de defesa, contra quem, pouco antes,

lhe pusera à vida em perigo.
5) Opinamos, pois, receba-se o recurso do dr. Promotor Público

e a lo se dê provimento, com o mandar-se o réu a novo Julgamento,

por o primeiro ser inconciliável à prova dos autos; prejudicada ficando,

4040 a apelação da defesa.
8. . ..

Procede à preliminar contida no parecer transe ilo.

É de lei que o réu não poderá apelar sem recolher-se à prisão, ou prestar

fianeu, salvo se condenado por erime de que se livre sólto.

Uma vez que contra o verediclum do júri se insurgiu, recorrendo tempesti.

vamente, o órgão do Ministério Público, pretendendo assim que permaneça de

pé a neusação inicial, e se o crime imputado à Virgílio da Silva Ortiz se comina

pena no máximo por tempo superior à oilo anos, fácil é verificar-se de que foi

ma! concedido o beneficio.

É o que expressamente determina o art. 596 do Código de Processo Penal,

que só abre exceção no caso de ser unânime a decisão dos jurados, que aí, sim,

0 recurso lerá efeito suspensivo.
À vista do exposto:
ACORDAM, em Câmara Criminal, converter preliminarmente o julgamento

em diligência, para que, na comarca de origem assada a fiança por incabível

na espécie, seja expedido mandado de prisão contra 0 réu, observadas as forma-

1 processuais, decorrido o prazo legal —, seja em seguida encaminhado o

processo à e superior Instância, que então decidirá dos recursos interpostos.

Custas afinal.

Florianópolis, 19 de julho de 1949.

Edgar Pedreira, presidente. Ferreira Bastos, relator. Hercílio Medeirus.

Estive presente: Milton da Costa.

APELAÇÃO CRIMINAL N. 7.908, DA COMARCA DE ORLEÃES

Relator: Des. Ferreira Bastos. 1

Apelação. - B
Anula-se o processo desde o libelo, inclusive, morque éste, articulando

uma agravante qualificativa não contida na pronúncia, — assim afastaundo-

se dessa sentença —, alterou a natureza do fato.

Vistos, relatados e discutidos êstes autos de apelação criminal n. 7.003, da

026 4 066Francisco Luiz Felisbino e apelada a Justiça, por

seu Promotor:
Nurra à denúncia, trasladada a fls. 2 e oferecida a 29 de outuoro de 1948

pelo dr. Promotor Público de Orleães contra0 Luiz0  -

0 Hercílio00
“O Representante do Ministério Público desta Comarca, no exercício de suas

atribuições, vem perante, v. excia oferecer denúncia contra Francisco Luiz Fe-

lisbino e Remácolo Hercílio Amaro, ambos brasileiros e domiciliados no lugar

denominado Rio Queimado, distrito de Lauro Múller, nesta comarca, encontra-

van.se em plena discussão o ora denunciado000 6 Pedro

Manoer Mendes, por motivo de êste último acusar o primeiro de haver furtado

um vestido pertencente a pessoa de sua familia. Assistia 4 discussão a espôsa de

Podro Manoel Mendes, por vir da roça trazia às mãos uma enchada, arrebatando-

à das mãos daquela REMACOLO desfechou um golpe atingindo à vilima embora

não produzisse ferimento mortal, Francisco Luiz Felisbino, que na ocasião lam-

bém ali se achava interveio na lula à favor de Remáícolo e sacando uma faca de

que se achava armado investindo contra à vítima produzindo-lhe os ferimentos

de que nos dá ciência 0 auto de exame de corpo de delito de 18.. 5havendo

os denunciados Francisco Luiz0 .06 Amaro cometido

o crime previsto no art. 72/ comb. com 0. 25 40 nosso Estatulo. re-

quer 0 1assinado instauração do competente processo crime, intimando-se

1 io para 008 08 têrmos, pena de revelia e 8 testemunhas abaixo

à virem depor em dia e hora designados sob as penas da lei”,

4 4 denúncia, procedeu-se a qualificação e interrogatório dos réus,

DS 440seu defensor o dr. João de Oliveira que, no trídnº, não

0060 alegações escritas, e porque se declarasse impossibilitado de aceitar o
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Ss

patrocinio da causa, nomeou o ar. Juiz a quo Antônio da Silva Cascaes Filho pa-

Ta substituí-lo, sendo ouvidas perante 5 as testemunhas de acusação.

Requereu o noyo defensor, e lhe foi deferido, que, já o processo nesst fasc,

assim 10do prazo, oferecesse le defesa prévia e arrolasse testemunhas que

46 na instrução.

No decorrer desta; Francisco Luiz Felisbino constituiu seu procurador O

010Búrigo.

Com as razões da acusação e da defesa, o dr. Juiz, afinal, por sentença de

Tle. 16-16 v., julgando procedente a denúncia, pronunciou os réus “como incursos

nus penas previstas 60. 121 do Código Penal”, determinando fôssem os seus

nomes lançados no ró' dos culpados e recomendados na cadeia pública onde se

20 08 preventivamente.

3 4 à autoridade judiciária de, já na aludida sentença, “consi--

derando a desigualdade da situação ceonômica dos réus, fixar a taxa penitenciória

em Cr$ 100,00 para Francisco Luiz Felisbino e em Cr$ 30,00 para Remácolo Here

lio Amaro”,
Passando em julgado a pronúncia, e oferecidos os competentes 125 não

contraditados, compareceram os réus no julgamento do tribunal popular.

5 dos veredictos do júri, foram 01010 60

1000respectivamente, a um ano de detenção e a dezoito anos

de reclusão, além do pagamento das taxas penitenciárias anteriormente fixadas,

e das custas.
Coma decisão a seu respeito não se conformou Francisco Luiz Felisbinº, que

da mesma ape'ou, subindo o recurso em traslado, como de lei.

Nesta Instância, com vista dos autos, assim opinou o exmo. sr. dr. Procura.

dor Geral do Estado:

4 O fato de o recurso haver subido por traslado justifica- deante do

disposto no art. 601, 8 19 40 Código de6 so Penal.

7 ) O que houve foi o seguinte: em processo em2 são acusados dois réus,

4apelou, oportuna e vreguiarmente, da decisão do Júri, que o condenou à

pena de 18 anos de reclusão e acessórios, Recebido e tomado nor têrmo o reeur-

80 0 apelante deixou de oferecer suas razões, omissão que, mais tarde,0601

1 6. alegando não haver sido cientiliendo do têrmo de vista 1 zoar.

0.0 prazo, foi aberta1 ao Ministério Público, que0 066 razões,

Reclamou, então, o apelante oportunidade parva falar, Nessa altura, o dr. Juiz

processante, entendendo que à apelação podia — como, 4 realidade, pode — su-

bir s razões, 0 indeferir o pedido de vista do apelante, determinou

traiss lado euja subida foi ordenada por despacho posterior,

39) Assim, em face do art. 601 do 80 4 00 Penal, segundo o qual

a falta das zões do apelante não entrava 0 seguimento do recurso, entendo,

preliminarmente, deva o mesmo ser conhecido,

1 De estranhar que o órgão do Ministério Público, não só deixasse de arra-

Zoar O presente recurso, como se 60 0055 com 4 desefassificação do de

atribuido ao outro denunciado,

5) O processo foi algo tumultuado e nóle, principalmente quando ao jule:

mento, se notam068 de monta, à come pela formulação do que

Lionúvio, pouco claro e mal seriado.
1

6 FRANCISCO2 65810 foi 40 e pronunciado como in-

curso nas penas do art. 121 do Código Penal. Acontece, porém, que o 1 — aque

86 46 1 66 como os quesitos propo 05 10 80 4 86 -

0 agravante do motivo1 Cart. 44, 11, 161 «), civeunstância que, na hipó-=

tese, 0 0 81045 0 1 alifientiva. Nesse sentido,

01 1 01 3 951105 + 1 0. à nando à oe 3 6 re-

00 4 8qualificou 06 0 4116 lhe era vedado em face da pro.

núncia.
2 7 Ora, é subido —

e

: grégia nara, por mais de uma

cidin — que o fato de os quesitos, decatleados no 0 60.

pronúncia induz à nulidade do julgamento, E isto porque à | 0 4 | an-

sitara em julgado, fixara, definitivamente às linhas da acusação. Com o libelo Ler

incluido como agravante uma qualificaliva, afastou-se da pronúncia, inoyando à

acusação.
; í

81 Em face do exposto, entendendo correr nulidade substancial, ovino pelo

previmento do recurso, à 4.060.5 0 processo, 4

a pronúncia, exclusive.
SIM:

'Tem tóda procedência o parecer transcrito quando estranha ter 6 órgão do Mi-

nistério Público não só deixado de arva w o presente recurso, como ainda se

conformado com a desclassificação do delito atribuido 20 co-véu,

001 1 1. 1.083,

de
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1 6  
Ainda 2 0 5 0 0 40 600 Público ao frisar que o

processo 00050 notando-se irregularidades de monta, inclusive na

formulação do questionário, “pouco claro e ma seriado”,

Em verdade, conforme se ressalta no parecer, o julgamento es nulo, e isso

decorre do falo de os quesitos, embora decaleados no libelo, terem se afastado da

pronúncia,
Não constitui novidade, que o libelo não deve afastar-se da pronúncia, que

esta entra, no sistema vigente, na classificação do delito, “e se o acusador não

concordar com essa cla 10 1os recursos legais suficientes para evilar ao

réu surpresas no libelo” (Galdino Siqueira: Curso de Proc. Criminal, pag. 428).

Ora, no caso dos autos, o réu apelante foi 00 00 60 no art.

211, caput, do. Código Pen enquanto que libelo, alterando a natureza do fato

70850 7a civeunslância do motivo frívolo, na hipótese agravante quali-

ficativa do homicídio, que à lei “toma em especial consideração para o eteilo de

00 a priori da pena, dado o maior gráu de eriminosidade que revela”

À vista do exposto:
ACORDAM, em Câmara Criminal, sem divergência de 008 e em contormida-

de com o parecer do exmo. sr. dr. Procurador Geral do Estado, conhecendo do

recurso interposto, provê-lo' pa anular, como anulam, o processo desde o libelo

 

  

 
  

 

,

 

 

 

  

   

 

  

 

inclusive, à mandar que, oferecido novo segundo à pronúncia, se prossiga nos ul.

10 têrmos.

Observam o dv. Juiz a quo que à laxa penitenciária era de ser imposta na 1-

lencea condenatória, que não na 6 0.4-7 10 1050 no . 29 9 71
 

do dee. n. 24.797, de 14 de julho de 11
Custas afinal,

34.

Florianópolis, 20 de setembro de 1949.

406 presidente, Ferreira Bastos, relator. Hercílio Medeiros.

estive presente: Milton da Costa.

AGRAVO N. 1.758 DA COMARCA DE MAFRA

Relator: Des. Flúvio Tavares.

Acidente do trabalho. Cúlculo da indenização em caso de incapacidade

permanente, Lei e Regulamento.
Face ao disposto no 8 29 40. 17, combinedo com 0 & único do art. 19,

e tendo em vista as normas contidas no capítulo VI da Lei de Acidertes do

Trabalho, o cáleuto da indenização em caso de incapacidade permanente, co.

mo no de morte, deve ser feito tomando-se, por base a diária integrar 4-

ma. A redução estabelecida 0 660 860 do art. 19, é restrita aos) ca-

sos de incapacidade temporária.

Voto vencido.

Vistos, relatados e discutidos ôstes autos de agravo n. 1.758 da cemarca de

Mafra, agravante “Sul América 'Perrestres, Marítimos e Acidentes”, e agravado

Francisco Guilherme Blomer:
ACORDAM, 0Civil, conhecer do recurso, e, por maioria, negar-lhe

provimento para confirmar, como confirmam, por seu fundamentos, a sentença

agravada. Custas pela agravante.

Versa à discussão 506 0 4010 da diária nas indenizações por .4

de total e permanente,

A sente agravada, acolhendo o ponto de vista sustentado pelo representan=

te legal do acidentado, condenou a seguradora ao pagamento de 1.200 diárias

integrais, alóm da quota fixa relativa à cegueira (art. 17, $ 3º), negando, assim,

aplicação ao art. 96 do Regulamento, e dando aos artigos 17, 8 29 19, $ único da

Lei de Acidentes do "Trabalho, o seu verdadeiro sentido.

6 6em contrário, em que se apega a agravante, de que

“a indenização, tanto para a incapacidade permanente como vara morte, se á cal-
enlada tomando-se por base 70 centésimos da0 diária da vitima”,

pôsio que consagrada pelo regulamento e aceita em inúmeros julgados, não deve

prevalecer, por contrária à lógica, à sistemática e ao sentido social-da lei.

Vejamos:
Diz o art. 17, 8 291

“Quando do acidente resultar uma incapacidade total e permanente,

 

cida-
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a indenização devida 0006506 quantia igual a
quatro anos de diárias, calculada esta segundo o preserito no 81 único ao
art. 19”,

0 sua vez, estabelece o $ único do art. 19: e 1

“Quando do acidente resultar uma incapacidade temporária, a 07

denização devida ao acidentado corresponderá, durante todo 9 600

em que perdurar a incapacidade, a uma diária igual 6 5centésimos

de sua remuneração diária,1esta conforme o disposto, no capílu

VI, excetuados os domingos e feriados e observando ainda'o que dispõe

0 art 27

Doe foto, no nrimeiro exame, à impressão que se tem é de que 4 680 tono
Lida 0 8 27, uo ari, 14, se relere aos “setenta centesimos da vemuneraçãõ"'tiária”,

estabelecidos pelo 8 único do art. 19, como base da indenização por in 1460
temporária, de modo que à indenização devida ao ac identado, 0 5 de42
cidade total e permanente, não mais seria de “uma quantia igual 2005 de
diria”, como expressamente estatui o citado $ 2º do art. 17, mas, apenas, de uma
quantia igual a setenta centésimos de quatro anos de diária.

Mas, os dois dispositivos em questão como tôdas as normas legais, não) devem
ser tomados iscladamente e nem imterpretados apenas no seu sentido literal! Na
hermenêutica, como diz Carlos Maximiliano. “o maior perigo acha-se no 1885 às
palav 7. 6 por isso, aconselha o grande mestre: “Atenda-se à letra do dispositi-
vo; porém com a maior cautela e justo receio de saervificar as realidades morais,
cconômicas, sociais, que constituem o fundo material e como o conteudo efetivo
da vida jurídiea, à sinais puramente lógicos, que da mesma não revelain senão
um aspecto de todo formal E, em outra passagem de sua monumental obra:
“Nun será demais insislir sôbre à evescente desvalia do processo filológico, in.
0460 20 550 e ao que invoca os falores sociais, ou o
direito comparado”, Deve-se evitar2054 observância da lei que, olhan-
do so à 164 1 destr 3 10 4.50 -
0 18.. págs. 41 e 128). 1

04 30 0no regulamento e em que se atem 4
agravante, é por demais restrita. À lei não foi analisada em seu conjunto; 5-
zados forum os futores sociais, o elemento histórico, a sistemática, e o sentido da
reforma que se processou no instituto legal.

O decreto-lei n. 7.036, de 10 de novembro de 1944, que reformou à Lei de
Acidentes de 7006 maiores vantagens para os beneficiários e víti-
mas de acidentes, julgadas necessárias para satisfazer às exigências econômicas

seciais da época Deve ser interpretado de maneira que melhor corresponda
ua finalidade e assegure plenamente 6 60 interôsses para à quab foi

redigida. Como muito! bem argumentou o dr. Juiz de Direito em sua sentença, “não
seria explicável, portanto, que a um só tempo concedesse essas vantagens e as

se, paradoxalmente, pela consequente redução do valor da diária, a ponto
de criar6606 com o espirito do próprio preceito normativo:
09 o acidentado que vencesse Cr$ 12,00, 0010.80000 4 4.
0. 10 6775 45 1605 0.0000 8 1008000.

54 2 8do 810 ser reduzida à-44900
840 06 Obviamente, à ici nõo podia ter em vista. Sem dúvida,à0
veduz para 70 centésimos a diária prevista no arl. 17, $ 2º da Lei de Acidentes, é
dem ida simplista e injurvídica., O que aí se visou, ao determinar que 0 leulo
4 44ser feilo segundo 0 80 do art. 19, não foi impor
dução, mas estabetscer que as normas concernentes remuneração ou salá
rio, prescritas pelo Capítulo VI, serviam aplicáveis e regulavam a sua fixação. Pres.
cCcreveu-se, como não se poderia deixar de fazer, o modo pelo qual seria feito o
00 4 4base. À60 80 do arligo 19) se opera sôbre ela e fi-
cou destacada como exceção restritiva ao caso de incapacidade lemporária. Do
contrário seria erigir a exceção em regra geral, e sobrepor à essa regra uma outra
661 à que fixa uma diária-base que nada vale ou sig-
nifica, porque só prevalece e subsiste uma outra, equivalente à determinada por-
ão dessa vemuneração. Vale dize o salário máximo determinado pelo art. 44,
comosendo de Cr$ 24,00, não pode ir além dos Cr$ 16,80, que correspondem aos 70
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1

centésimos daquela quantia. O absurdo da conclusão seria grilante e a êle conduz

a proposição em que se firma.o acórdo. A lei porém, não pode conter o absurdo.

Não o contem, reaimente. Para não ser redundante, rep sando os elementos que

deveriam serv para o cálculo da diária, usou do processo de remissões, conr-

densando, de conjunto, aqueles a serem considerados no 10 e prescerevendo,

no mesmodispositivo, o princípio de exceção concernente à determinado grau de

incapacidade. E nessa diversidade de tratamento não foi incoerente consigo mes.

ma. Bem ao contrário sob o mesmo espírito que a inspirou, reduziu o valor da

diária nos casos de incapacidade temporária, em que o paciente lem assegurada

assictência adequada à sua rápida recuperação, mas resguardou com uma auota es-

pecial de Cr$ 3.200,00 o sinistro de consequências mais penosas, que requer as

6 e cuidado indefinidos, ceustosos e desvelados ao acidentado. Já por aí

se vê o intuito da lei em conceder ao paciente de incapacidade total e permanen-

te, uma indenização mais extensa que à paga à familia, na hipótese de morte. É

reparação da injustiçe contida na velha legis'ação, onde as indenizações equiv

1 08 40casos, sem atenção à diversidade flagrante das situações, uma delas

mais agravada com a presença de um inválido a ser alimentado, tratado e as

sistido a cada momento. Acolher o acôrdo, portanto, na base proposta, seria inci-

dir em êrro mais intenso que êsse que se procurou corrigir.”

Na verdade, embora o 8 29 40 40 174 4 -6 5

“calculada segundo o prescrito no parágrafo único do arl. 49", esta úllima dispo-

sição não contem, em si mesma, expressamente, as normas dôsse cáleulo, tanto

assim que, no final do seu texto, usando quasi das mesmas06550686

também que a diária seja 64600o disposto no capítulo VI", Evi-

dentemente, si o06600 base da indenização nas

incapacidades permanentes, os 70 centésimos da remuneração diária « vítima,

como fêz ao tratar da incapacidade temporária, não usaria do processo de re.

missão logo ao regular a primeira hipólese de incapacidade e mesmo que o fizes-

se, não empregaria a expressão “ *alculada”, que aqui quer dizer 005 10-

dos os elementos da remuneração real da 1isto é, a delevminação, por

0410 da diária integral, mas, usaria de vocábulo mais adeaundo, como

por exemplo “reduzida”, “convertida”, ou mesmo4 60 diária)

segundo o prescrito no $ único do art. 19, que, na realidade, em sua primeira

parte, contem uma “redução,0 0 diminuição da regra geral, constante

do capítulo VI da lei. À remissão deve portanto, ser entendida como feita exelu-

1 61060 justamente àquela que diz respeito nº 010

diária. Há, por conseguinte uma remissão no 8 29 do artigo 17, que diz 650

à outra remissão conlida no $ único do art. 49, A regra à ser observada, em

ambos os casos, é à mesma, de ordem geral, amplamente 0 1010 VI

da lei.

0 160 02 20 absurdo, resultando um00

60 0 0 00 vela leis E. “desde que à 00 pelos progessos

tradicionais conduz à injustiça flagrante, incoerência do 281510 contradição

consigo mesma, impossibilidade ou absurdo”, ensina Garlos Maximiliano, “deve.

se presumir que. foram usadas expressões impróprias,5 6 buscar um

sentido equitativo, lógico e acorde com o sentir geral eo bem presente 6 futuro

da comunidade”, “O intérprele não Iraduz em 618 só o que sn, autor

disse explícita e conscientemente; estorea-se por entender mais e melhor do que

aquilo que se acha expresso, o que o autor06000 ou é

de presumir ter querido instituir ou regular, e ão haver feito nos devidos tôr=

08 por inadvertência, lapso, excessivo amar à concisão, impropriedade de vocá-

408000 de um instituto recente ou por outro metivo se-

melhante” (ob. cil., púgs. 178 e 179). “Deve-se preferir o sentido conduzente ao

resultado mais razoável, que melhor corresponde às neces dades da prática, e

seja mais humano, henigno e suave”, Rejeita-se à exegese que, embora” correta à

primeira vista, conduza práticamente, quer à iniquidade manifesta, quer à UMA

006600 0presumível de um legislador ponderado e

consequente” (Págs. 1741 e 177). E ainda, “se, adaptado um 0 1 UM espécie

que le parece compreender, resulta decisão contrária à equidade, é do pr sumir

que o Diveito está sendo mal aplicado, e o caso em apréco deve ser julgado por

00 40507 (pág. 187).

Gra, no regime da lei anterior, à incapacidade total e permanente, para o efei-

io da indenizaeão, equivalia à morte. O cálculo sempre teve por base à 4 -

6 4 vítima. Como na lei atual, havia redução apenas para o caso de incapt

cidade temporária. O princípio é o mesmo, à ampliação de vantagens para o aci,
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40 6 5beneficiários, na lei atual. E constitui, tambémregra de hermentêu
tica, que “quando uma 0006 0-6de outra, inter
preta-se de conformidade com a letra e o espírito desta. À mais2
uma função semelhante à do elemento histórico e, assim, contribui para a exe-
gese da moderna” (ob. cil., pág. 278). 1, “onde existe a mesma razão fundamental
prevalece à mesma regra de Direilo” (pág. 262).

É verdade que, em face do regulamento, não se poderia chegar ao resultado
à que chegou a sentença agravada. Mas o regulamento não pode modificar a lei.
Pode escelavecer o seu sentido e completá-lo, contanto que não contrarie a sua fi-
nalidade, “Se a lei tem defeitos de forma, é obscura, impre a”, aconselha ainda
o grande mestre que vimos citando, “faça-se outra com o caráter franco de dispo-

ição nova; evile-se o expediente perigoso e relrogado, a exegese por via de au-
toridade, irvetlorquível, obrigatória para os próprios juízes; não lem mais razão
de « coube-lhe um paper preponderante outrora, evanescente hoje; tem, quando
0 O valor científico dos próprios argumentos, mas não vincula o julgador”.
“Os tribunais tomam conhecimento das dúvidas levantadas sôbre a correção da
exegese eonstante de um regulamento e, se lhes parecem procedentes, fulminam
o mesmo, considerameno irritlo e nulo, por incompatível com a lei à que se refere”
(pág. 99).

Foi 6 que aconteceu com o arl. 96 do Regulamento da Lei de Acidentes do
Trabalho, nos casos de indenização 0 06. A Jurisprudência dos nossos -
bunais, hoje pacífica a respeito, negou-lhe aplicação, por conter inovação à lei
que pretendeu regular.

No caso dos autos, de incapacidade total e permanente, embora a diversidade
entre a lei e o seu preceito regulador, não seja tão berrante, há que reconhecer-
se, afinal que êste deu sentido diferente e fundamerital à reforma que se pro-
cessou no instituto legal, restringindo o que se procurou ampliar, contrariando a
máxima “odiosa restringenda, favorabilia amplianda”.

Em conclusão: Frente aos dispositivos do $ 2º do art. 17, 0 80 40 .
19, e das normas gerais Lidas no capítulo VI, da Lei de Acidentes do Trabalhe,
o cáleulo da indenização, no caso de incapacidade permanente, como aconteve no
de morte, deve ser feilo, tomando-se por base a diária integral da vílima, consi-
derando-se a redução estabelecida na primeira parte do referido $ único do art.
19, comorestrita aos casos de indenização por incapacidade temporária. E como
o art. 96 do regulamento está em conflito com a lei, inovando o texto legal e cre-
ando umarestrição odiosa que o legislador não pretendeu estabelecer, deve pra-
valecer a lei, negando-se aplicação 0 regulamento.

Florianópolis, 27 de junho de 1949.o J

Tolávio Tavares da Cunha Mello, presidente e relator. OÔsmundo Nóbrega. Nel.
son Guimarães, vencido. Dava, em parte, provimento ao agravo, não só por dis-
cordar do ponto de vista da maioria, como, também, por não aceitar a interpreta-
ção restriliva que a seguradora dá à lei de acidentes.

Si é certo, conforme diz o acórdão, que006 4 1 lei pode
sacrificar 050não deixa, lLambém, de ser verdade que o excesso
contrário pode desvirtuar, à intenção do legislador e incidir no mesmo êrro. Daí
a necessidade de equilíbrio de interpretação, porque é le o único que pod»º aten-
doer, ao mesmo tempo, 20 1050 e à6 4lei.

Já dis quando volei vencido no agravo n. 1.636, de 14 de junho de 1947,
que é dever do intérprete de leis sociais, conquistar dentro delas, todo o terrena

ssí 1 favor daqueles que elas visam amparar; transpor, porém, a: suas fron-
1 20à lei.

À Lei de Acidentes diz em seu arl. 17, $ 20: “Quando do acidente resultar uma
incapacidade tolal e permanente, à indenização devida ao acidentado corresponderá
a uma quantia igual à quatro anos de diúávia, calculada esta segundo o2860
no & único do art, 19. O $ único do art. 19 estabelece: “Quando do acidente resul-
iar uma incapacidade lemporária, à indenização devida 20 acidentado co on.
derá, durante todo 0 periodo em que verdurar à incapacidade, a uma4 90
a setenta centésimos de sua0.6esta conforme o dis-
rosto no capítulo VI, excetuados os domingos e dias feriados, e observado4 0
que dispõe o art. 27”.
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Diz o acórdão que a remissão feita no $ 2º do art. 17, se refere à remissão106 17 0 80 40 art. 19, e ão ao seu enunciado. Esta afirmativa, porém, nãoencontra 00 00 legislativa.

O acórdão tem como idênticas, como sinônimas, as expressões DIÁRIA e RE-MUNERAÇÃO DIÁRIA, quando, na realidade, elas são empregadas no parágrafoúnico do artigo dezenove da Lei de Acidentes, com significados diferentes.

O emprêgo da expressão remuneração diária, resulta da necessidade de setransformar o quantum da contraprestação de serviços, qualquer que seja a formade seu04 0 0 de trabalho, por tarefa ou empreitada, co-missões ele. — em úma di: ia, porque às indenizações de acidentes do trabalho,tem como fator salário, um dia operário. E é, justamente para se calcular a remu-neração diária, que o 8 único do art. 19, faz remissão no 10 1 064 50 0560 050que para tal devem ser computadose as regras a sevem obedecidas para encontrá-la.

A diária, porém, a que se refere o $ 2º do art. 17, será êsse resultado? Evi-dentemente não. A diária à que se refere ôsse artigo, é representada por setentacentésimos da remuneração diária, conforme diz o $ único do art. 19, motivoporque, o art. 17, 8 29 faz remissão à 55 parágrafo e artigo. A remissão, portan-lo, diz respeito à essa parte do 80 40 art. 19, e não a que, neste artigo, serefere ao capítulo VI:

Existe, portanto, dentro da Lei de Acidentes, uma remuneração diária e umadiúria, representadas vor valores diferentes. Enquanto a primeira é representadapelo valor global encontrado40 cáleulo feito em conformidade com o dispostono Gapítulo VI, à segunda é representada por setenta centésimos do valor da pri-meira. E é esta úllima, integralmente, até o quantum máximo previsto no art. 44,que serve de base 00 4 indenização, sob a denominação de salário,

E contusão que se faz entre renuneração diúria e diária, é à vesponsável00 de um dos argumentos da sentença agravada e que serve de ponto deapõio de todo o raciocínio da agravante, ao pleitear a veforma da sentença.

É queali se diz (e o acórdão repele) que à prevalecer o eritério da reduçãoprevista no art. 17 $ 2º, o salário máximo, na realidade, para o cálculo da indeni-zação, nunca seria o previsto no art. 44 da Lei de Acidentes, e sim o de Cr$ 16,80,que corresponde à setenta centésimos de Cr$ 24,00. Isto mesmo afirma a agravanteao pleitear à cedução da condenação.

Prevalecesse a interpretação restritiva que a agravante dá à Lei de Acidentes,a sua razão servia evidente, porquanto o que ela sustenta é que a diária para oCálculo da indenização, sej representada por selenta centésimos de 0 8 24.00 (sa-lário máximo previsto no art, 14, ao tempo do acidente), uma vez que o aciden,tado pereebia 0 salário de 01 32,00, conforme consta da comunicação de fls.dos autos.
:

Gonforme já ficou dito anteriormente, dentro da Lei de Acidentes, existe umsalário real que é à remuneração diária do acidentado e um salário legal, reproe-sentado por setenta centésimos da remuneração e que, para o cáleulo da indeni-1zação, não pode ultrapassar ao máximo previslo no art. 44. O 00aque êste artigo se refere, é no legal e não ao salário real,

0 60 certo para o easo dos autos, 6 0 seguinte: a) salário real ou remu-neração diária Cr$ 32,00; b) setenta centésimos dessa importância Cr$ 22,40, salá-0 legal ou diár para efeilo do0460 que, por isso, deve serv0 por 1.200. 0 seu resultado, ( 26.880,00, é à indenização exala que,acrescida de Cr$ 3.200,00, dá o total de 6rs 30.080,00, em quanto condenava eu àagravante,

A interpretação que mais uma vez acabo de dar à Lei de Acidentes do Praba-lho, além de respeitar o seu (e (lo, atende à sua finalidade. 13 se era original, desa.044 6comentários dos tratadistas ou julgados dos Vribunais do país ou des-conhecidos meus, encontra, agora, decidido 0 0 Tribunal de S. Paulo,conforme se verifiea na Revista dos Tribunais, vol. 177 0 úliimo . noagravo n. 39,563 julgado pela sua primeira mara, Alves Pedrosa.

Fui presente: Vietor Lima.

de dezembro de 1949 
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TESOURO DO 850
SUB-DIRETORIA DE CONTABILIDADE

MOVIMENTO DA

Baldo do dia 13, em caixa

Repartições fiscais, c/de
Montepio . o 2

Depósitos

Becretaria do Interior e Justiç
Secretaria da Fazenda .
1 40
668108 ............
Montepio .
Saldo .0 0 415 111101,

DISCRIMINAÇÃO DOS SALDOS
NA TESOUKARIA

Depósitos Ss
Montepio
Disponível .

08 3008
Do Brasil

Disponível .....
Montepio em c/

Nacional do Comércio

O/especial 1ita
O/remessas Coletorias :
Montepio c/c. direta .....

Indústria e Comércio de Banta Catarina
Disponível
Montepto em c/c.

0 0801
Disponível em c/de movimento .......
Montepio em c/c. direta

“direta

De Crédito Popular e Agrícola de Sunta

Disponível c/depósitos .... .....-
Caixo Econômica Federal
Casa Bancária Hoepcke Ltda, ....

Manoel Rodrigues Araújo
Oficial administrativo
0

TESOURARIA,

1

Gouvêa, Sub-Diretor interino.

DE SANTA CATARINA

EM 14 DE DEZEMBRO DE 1949

Cr$ 470.948,40

9.151,60
16.143,80
13.432,80
38.204,60

50.000,00
416.711,10

Cr$ 543.643,90

416.711,10

ae... 642.620,00
37.781,00 680.351,00

4.893.312,60
2.220,30

2.297.224,10
66.765,50 7.259.522,50

349.137,60

1.777,10
507.652,70 509.429,80

INDÚSTRIA E COMÉRCIO

SCHROEDER 8,

GERMANO

A.

Assembléia geral extraordinária

acionistas
a assemblé geral

izar-se no dia 27 de
. 14 horas, na

3800 40 00 0 a

senhores

1
19

Ordem do dia
Aumento de capital

Reforma dos
Assuntos de

0 400
1949.
1080-.

(1929)

social,
estatutos.
6655
2

social.
de dezembro de

0

MINISTÉRIO DA AERONÁUTICA

QUINTA ZONA AÉREA

Destacamento de Base Aérea de
Florianópolis

CHEFIA DA FORMAÇÃO DE IN-
TENDÊNCIA

Edital de concorrência

1 - DA CONCORRÊNCIA
1. De ordem do sr. capitão aviador

comandante desta unidade, faço público,
para conhecimento dos interessados, que
se acha aberta, a partir da presente da.
ta, a inscrição a concorrência para 8
venda de 30 (trinta) beliches de ferro
com seis camas cada um, tendo as mes-
mas molas, e sendo separadas e protegi-
428 umas das outras por tela de arame

2. O encerramento da concorrência
dar-se-á 15 dias após a primeira publica
ção dêste edital no0 0de
iístado de Santa Catarina”, devendo 05
pedidos de inscrição darem entrada nes-
ta unidade até essa data.

11 — DAS INSCRIÇÕES
3. A inscrição será pedida ao coman-

jante do Destacamento de Base Aérea de Catarina
996.702,60
590.949,00
296.279,10

08 11.099.08216

Manoel Frederico da Silva
Tesoureiro

(5042)

 

JUIZO DE DIREITO DA COMARCA DE
RIO DO SUL

Edital 8
O doutor Adão Bernardes, juíz de di-

relto da comarca de Rio do Sul, Estado

de Santa Catarina, na forma da lel etc.
Torna público, de acôrdo com o que

determina a lei. que regula an nacionall-

dade brasileira, que por parte de Carlos

Peters lhe foi dirigida a seguinte peti-

ção: Exmo. sr. dr: juiz de direito da co-

marca de Rio do Sul: Carlos Peters, infra-

assinado, natural da Alemanha, de nacio-

nalidade alemã, casado, hoteleiro, 0

56 anos de idade, nascido no dia 9 de no-

vembro de 1893, filho legítimo de Jorge

Peters e de sua mulher dona 3011

Peters, residente e domiciliado nesta cl-

dade de Rio do Sul, na forma do artigo

6º, da lei n. 818, de 18 de setembro de

1949, muito respeltosamente vem expor

e afinal requerer a vossa6 o

seguinte: 1º Que é casado com 07

Olga Peters, nata Lambert, com a qual

possui uma filha brasileira, nascida nes-

ta cidade de Rio do Sul, em data ante-

rior a 16 de julho de 1934, isto é, em

data de 2 de setembro de 1926 (docs.

e 2). 20 — Que possui imóvel, sito ne:

cidade, adquirido por escritura pública,

lavrada nas notas do tabelião Silvio Pel-

1111transcrita no Re-

gistro de Imóveis da comarca de Blume-

nau, dêste Estado, em data anterior a 16

de julho de 1934 (doc. n. 3). 30 — Que

reside nesta cidade de Rio do Sul, des

de data anterior a 16 de julho de 1934,

10 6 desde 1921, ano em que velo ao

1 (doc. . 4. 4º — Que deixou de

manifestar a intenção de não mudar de

nacionalidade de origem, tanto

que é eleitor da República, tendo

0 .0 voto (doc. n. 5). Assim

estando o suplicante nas 06

n. 5, do art. 69, da Constituição de 24

fevereiro de 1891, muito re peitosamente

vem requerer se digne 084 excelência

ordenar a expediç seu favor, dão

competente título 6104 cida-

dão brasileiro, publicadc previamente

editais para ciência pública e ouvido

sr. dr. promotor público da comarca, 1

do na forma prescrita nos $ 20 e 309%, 4

art. 60, da citada lei n. 818, de 18 de se-

tembro de 1949. Para os 605 fiscais

à presente o valor de trezentos

uzeiros (Cr$ 900,00). Nestes têrmos

2 deferimento, Selada com Cr$ 3,00,

estampiílhas estaduais, inclusive à taxa

de úde pública e devida nte inutili-

Rio do Sul, em 7 de outubro de

£ Assinado) Carlos Pete 7-10-49.

10-49.. 7-10-49. Despacho: 9 1

1 00. 12-10-19. (Assinado)

Bernardes, julz de direito” fis. 8.

a taxa, aflixem-se editais, não só

cal do costume e publique-que

imprensa, não só local, como 4

14-10-49. (Assinado) Adão Berna

juiz de direito”. E, para que qualquer

E

 

CARTÓRIO DO REGISTRO
FE HIPOTECAS DA
DA COMARCA DE

0

DE IMÓVEIS
CIRCUNSCRIÇÃO
40 FRANCISCO

SUL

Edital 8

Francisco0 0111 5
to do Registro Geral de Imóveis e Hipo-
tecas, da Circunscrição desta comarca
de S. Francisco do Sul, Santa Catarina,
na forma da lei etc.
Faz saber a quem Interessar possa que,

de acôrdo com o decreto-lei n. 10
de dezembro de 1937, o sr. Nabor
Sousa Caldeira, por seu bastante procu-

rador, cidadão Sálvio Amado de Oliveira,
lepositou em meu cartório, o memor'al
* os documentos referentes ao imóvel
10 no lugar “Costeira do Frias", d
trito de Saí, dêste município de São
750 do Sul, zona rural, dividido em
oles à venda em prestações, e ides pe-
1 cita lecreto-lei, fem seu art. 1º, n.

4490 6 1. 1 111 1
1º, das disvosições transitórias,
decorrido 00 3 152

0 00registro, institui-
do pelo mencionado decreto-lei. E,
ue chegue conhecimento de
xpedi, nos têrmos do art, 29, do referi
leéreto-lei, o presente edital que se
Wixado à porta do meu cartório; nest
sidade e mais três de igual teor, um pa-

a 1 à porta do forum desta
para serem publ

. por espaço de de
Oficial do tado”,

no jornal “O Libe-

cidade. Dado e pas-

nesta cidade de São Francisco do
sul, ao 1º de outubro de 1949. Eu,

ancisco Hreisemnou, oficial substituto
Imóveis, dactilografei e

art
1ara que,

0601
editado nesta

supra
por-

. 40 4
ou-

às
ório 6 49
0 do

0 4

Florianópolis, em requerimento do qual
deverá constar a declaração expressa dae
que o interessado se2 às exigên
clas estipuladas neste edital e ao deter-
minado, quanto a espécie, na legislação
que lhe fôr aplicável.

Ao 10 de inscrição de-
verão ser anexados devidamente especifi-
cados, documentos que possam julgar a
idoneidade do requerente.

5. 0 proponente
com procuração, solicitará a inscrição do
comitente para então agir em seu nome

6. A inscrição será concedida por des-
pacho do comandante da unidade, em
processo regular.
11 - DAS PROPOSTAS PARA A CON.

CORRÊNCIA
7. As propostas deverão ser apresen-

vtadas Juntamente com o pedido de ins-

ão, até o dia do encerramento desta.
As propostas deverão

a) ser feitas em duas vias (a primel-
ra selada), com suas fôlhas numeradas e
ubricadas; conterem o preço por exten-

50 e em algarismos, sem5 -
35 00

1 .4 95
9 fechadas e lacradas. Cada sobre-
arta deve conter, para sua identificação,
3 0 do proponente com o respectivo
nderêço.

As propostas 5 8

desta concorrência serão aberta:
após ao encerramento da mesma
própria desta unidade, em pre:

ença dos proponentes que se apresen
mrem para assi: essa formalidade
* que deverão ru 314 -148.

10. 804 12 pro
ostas de quem não tiver obtido inscri-
ão.

11.

m sala

Fica estabelecido um preço bási-
48 200,00 (duzentos —cruzeiros)

ara cada unidade do material a ser
endtido.
V—DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS
12. A“ propostas serão julgadas em

nce do preço básico estabelecido no item
0
13. Em

sonstderaç
10

levado em
que estiver

princípio, não será
o qualquer preço
ase comparativa.

julgamento das propostas ob:

-á sempre a lezislação geral 6
special que lhe fôr aplicável.
15. Será razão de preferência, a pro-

108 mais elevada.
16 Nos casos de igualdade de preços

1 6 04450
referencial:
a) proponente nacional;

b) aumento do preço proposto;

c) S

; de
are de

nte edital.
requerimentos e propc

ao o dante da un
entregues

ção, quando

observ

não

>) da presente
1do, no
no Des-

Florianó-

o recebi- 
1 7 aquele

ao comande

que se apresentar

SUPERIOR TRIBUNAL MILITAR

Concnrso para provimento de uma vaga

de 400 4 ofício, de primeira
entrância, da Justiça Militar

De ncôrdo com o artigo 115, do Regl-
mento Interno do Superior Tribunal-
litar, publicado no “Diário da Justica”,

de 2 de janeiro de 1940, acha-se aberta,
nesta cretaria, a inscrição ao concurso
de provas para provimento de uma va-

ga, existente na primeira entrância da
Justiça Militar, de Advogado de Ofício,
nos têrmos do artigo segundo das instru-
ções para os concursos dessa natureza,

aprovadas pelo Superior Tribunal Militar
e publicadas no “Diário da Justiça", de
vinte e nove de julho de 1944 (página
5.575).
O requerimento de Inscrição 84 17

810 ao sr. presidente do Superior Tri-

bunal Militar, devendo conter a assina-

tura do concorrente devidamente auten-
ticada. Ésse requerimento deverá ser en-
tregue, mediante recibo, na Secretaria
do Superior Tribunal Militar ou reme-
tido pelo Correlo, sob registro.
O requerimento será instruído com 08

seguintes documentos: a) prova de nacio-
nalidade brasileira constante de certidão
do registro civil de nascimento ou do-
cumento due o supra; b) prova de ida-
de até 45 anos; c) prova de quitação com
o serviço militar mediante a apresenta-
ção de caderneta ou0 de re-
servista ou documento que o valha; d)
prova de ser bacharel em direito com
diploma oficialmente reconhecido pelo
Govêrno Federal; e) prova de ter mais
de dols anos de prática forense; f) pro-
va de capacidade física de modo a habi-
1 04a acompanhar as tro-
vas quando em operações de guerra e
le que não sofre de moléstia contagiosa,
nediante inspeção de saúde por junta
1 8 atestado de vacina ou reva-
210 feita no10 20 anos
antes, passado por autoridade médica mi-
1 0 sanitária; h) fôlha corrida e ates-
ado ou prova de idoneidade moral.
Todos êsses documentos deverão ser
0 por via de reconhecimen-
o das respectivas firmas. O requerimen-
10 250 04 vir acompa-
40 460 ou documentos que
possam influir no critério para se aqui-
latar com mais segurança da idoneidade
noral e intelectual do concorrente.

prazo para a inscrição contar-se-á
da data da publicação do edital no 147
rio da Justiça", considerando-se inscri-
tos os candidatos que apresentarem no
00 08 5100
lentro dos sessenta dias a partir do dia
da referida publicação. .
O concurso versará sôbre as seguintes

matérias de acôrdo com o art. 117, do
Regimento Interno: a) Direito1 1-
1 b) Organização Judiciária e Pro-
cesso Militar.
O concurso compreenderá uma prova

escrita e outra oral sôbre o conjunto
dessas matérias, com arguição oral fa-
cultativa, sendo válido por dois anos, a
contar da classificação final. Esgotado O
prazo de sessenta dias assinado para a
Inscrição, o diretor geral da Secretaria
do Superior Tribunal Militar fará pu-
1 no “Diário da Justiça” a relação
nominal dos inscritos, acompanhada do
relatório de cada petição com uma re-
senha circunstanciada dos documentos
que a instruirem.
Na primeira sessfio que se seguir à pu-

blicação dessa relação o presidente pro-
cederá ao sorteio de uma comissão de dois
ministros togados que sob a sua presidên-
cia, constituirá a mesa examinadora. Essa
comissão organizará o programa do con-
curso que será publicado no “Diário da
Justiça”, 15 dias antes da chamada à
prova escrita. Esgotado êsse prazo todos
os candidatos deverão se encontrar na
Capital Federal, aguardando a chamada
la prova escrita. Os candidatos, se enten-
derem, poderão igualmente se inscrever
vara o preenchimento das futuras vagas
1 Auditor que venham a ocorrer dentro
do biênio, fazendo os0
prova de três anos de prática forense.

Secretaria do Superior Tribunal Mii-
tar, em 10 de novembro de 1949.

J. F. de Azevedo Milanez,2 -7
presidente. -

0-

010ESTADUAL
FLORIANÓPOLIS

DE

TAXA DE AGUA E ESGOTOS

4º trimestre

De ordem do senhor coletor, torno pú-

blico que, durante o corrente mês de de-
zembro, se á x 6 à
cobrança 8 taxas acir corr
do ao 4º trimestre do corrente exercício
Terminado o citado prazo, serão 6

traldas as certidões para a cobrança exe-
cutiva. ;

Coletoria Estadual
dezembro de 1949,

ponden-

de Florianópolis, 2
de o

Maria Zenaide3 8. Medeiros,

terina.
escrivã in-

(5044)

 

Unidade o direito
concorrência em
andamento.

Quartel em
bro de 1949.

(a) Eduardo 4
ten. chefe da F.1

de anular a: presente
qualquer fase do seu

Florianópolis, 5 de dezem-

Oliveira Bastos, 1º
(4885)  



 

ESTATUTO 0 0

  

08
“SÃO JOR

CAPITULO TI

Da sede, film e organização do Centro

 

Art. 1º — O Centro Espír 10 Jor-

 

  

   
   

 

   
  

  

ge", fundado em 12 de novembro de 19
tem sede neste sub-distrito de Estreito
e tem por fim o estudo e o desenvolvi

mento do iritiemo e à prática da ca-
oral e mate 1
— O Centro se proporá a seu
elo de:   

 

  

 

     23 de
setembro,

comen

Jorge,
  

    
   

 

 

, dia de Nossa Senhora da
8 25 de dezembro, dia de N

is quais sempre que fôr possível
haverá concentraçõe; mediúnicas;

3º — Conferências públicas;
4º — "Trabalhos práticos de mediunlt-

dades;
5º — Fornecimento gratuito de recel

tuário e medicamentos nas condições
que fôr possível.

Art, 8º — O Centro compõe-se de pes-
sexos, com as catezo-8038 6 ambos os

rias de sócios, sem distinção de côr e po-
ão social.
1º — Efetivos, que observem os prin-

cípios fundamentais do espiritismo e pra-
tiquem a doutrina com caridade, desin-
terêsse e tolerência, a juízo da adminis-
tração.

Art. 4º — As propostas para sócio cor-
respondente serão assinadas por um só-
clo efetivo com a devida informação e
dirigida ao presidente. Acelta 2 propos-
ta será feita ao novo sócio a devida co-
municação; se fôr porém, rejeitada, se
participará em reserva ao proponente,

Art, 5º — Os sócios efetivos contribul-

   

 

0 mensalmente com a quantia de ..
r$ 5,00 ou Cr$ 10,00, para manutenção

do ntro.6
Art. 6º — "Tratar seus consórcios com

cordialidade e 640 fraternal, prin-
cipalmente na sede, em desempenho do
serviço ou em cargo do Centro.
São deveres dos sócios:
1º — Dedicar-se solicitamente no estu-

caridadedo do espiritismo, à prática da
e a promoção dos interêsses e progressos
do Centro.

29 — Sujeltar-se de boa vontade às de.
terminações da administração e às reso-
luções da assembléia geral.

30 — Comparecer a tôdas as sessões do
0 6 25 reuniões da assembléia geral.

Art. 7º — Na sede e nos serviços do
Centro são proibidas questões irritantes
de intransigências políticas e de Intole-
râncias religiosas.

Art. 8º — A renda do Centro se cons
tituirá de contribuição dos sócios de es-
molas, donativos, subscrições, produtos
de festas de caridade, enfim de tôõda 4
quantia que de direito pertença ao cofre
social.

Art.

  

99 - 05 856105 não respondem

subsidiâriamente pelas obrigações sociais.
CAPITULO 1

Art. 10 — O grupo terá guia espiri-
tual e denominação própria, se comporá
no mínimo de cinco (5) Irmãos, além dos
mediuns, e, sob a direção do presidente
ou de quem lhe fizer as vêzes, se
nirá para os trabalhos em lugar, dias e
horas marcados.

Art. — Salvo determinação especial
dos guias, os grupos se reunirão, no má-
ximo mais de três vêzes por semana,
não sendo permitido, que na sede do
Centro ou em uma só moradia trabalhem
dois grupos ao mesmo tempo.

  

  

    

 

  

 

    

  

    

 

 

Art. 12 — Em casos especiais e a con-
selho do guia do centro, «e 080
grupos temporários para fim determina-
do.

Art, 18 —«Os grupos terão por fim ex-
clusivo doutrinar e aronselhar irmãos
sofredores, e por determin do gula
do Centro pe 0 856 06 em-
7 11.

Art. 14 — Qualquer dêstes grupos po-
de ser suspenso ou extinto por determi-
nação do guia ou a juízo da administra
ção.

Art. 15 secretário 465808

sidente, nos fins de cr
atório de números de

reuni e dos casos mais sa-
lientes que nelus se darão.
0 111

 

    

 

    

  

    
16 - A administra será eleita
36 81 essão de

e doutrir do mês « ianeiro, to
posse na primeira quinzena de fe-

dese comporá
10
1

ne ari

administra
81  

  

   
6801

    

0
defi-

111065 do presi

fazer cumprir 6

0 00 e 000
1 ta geral por

-14

espiritual

ou convidar diur €
doutr ue encirre m de fa-
er o doutrina nas spectiva
6530
59 5
60 ir, por

irmãos designados os
observando ori

 

1 1 5
médiuns.
  

 
reu- |

 

O DE DIREITO DA
86.

Edital de citaçã

 

404RCA DE

o de réu ausente

    

  

O doutor Varella, juiz de di-
reito da comar Urussanga, Estado
de Santa Ct 0 da let etc.

Faz saber a todos quantos o presente
edital de citação, com o prazo de quin-

virem ou 6 notícia tive.

   

 

    

1do se procedendo neste
2 0 criminal de um pro-

cesso em que autora a Justiça Pública
e ré ferino Bressan, brasileiro, soltel-
ro, com 24 anos de idade, ajudante de
minelro, ao tempo do crime residente no

lugar Santana, desta comarca, fol, pelo
senhor oficial de justiça encarregado de
sua citação, certificado achar-se dito réu
em lugar ignorado, incerto e não sabido.

 

    

 

Em virtude do que, mandel expedir o
presente edital de citação, com o prazo

de qui (15) dias, pelo qual cito-o
3 chamo-o para comparecer na sala das
audiências6 Juízo, no edifício do
Forum, onze horas, do dia quatro de
janeiro próximo vindouro, para ser in-
terrogado e se ver processar até final,
tudo na forma e sob as penas da Jlel. E,
para que não alegue tienorância, mandel
550 presente edital, que será afixa-
do no local público do costume e publl-
cado uma vez no “Diário Oficial do Es-
ado". Dado e passado nesta cidade de
Urussanga, aos trinta dias do mês de
novembro do ano de mil novecentos e
wmarenta e nove. Eu, Platão de Castro
aria, escrivão, o dactilografel. Newton

113 juiz de direito. Certifico que afi-
61 0 101 público do costume, o edital
32 6 1 8 vê. O referido é
erdade e dou fé. Urussanga, 30 de no-

 

  

   

 

 

60 4 1949. 0 escrivão: Platão de
astro Faria, (4926)

7º — Exercer à maior fiscalização e
e autorizar o pagamento das

80 — Organizar os regulamentos que
ne ários e submetô-los à

iprovação da administração.
9O — Apresentar à assembléia por oca-

810 4 posse da nova administração, re-
latório dos acontecimentos durante sua
gestão.

8 10 Ao vice-presidente compete
auxiliar e substituir o presidente em to-
dos os seus encargos.

8 20 Ao 1º secretário compete presi-
dir as sões na falta do presidente ou
vice-presidente.

8 5 Ao 2º secretário cumpre to-
mar tôdas as notas nas sessões de ad-
ministração e de « 211 geral, lavrar
e assinar “atas” e fazer correspondência.

8 49 - Ao tesoureiro compete:
a) arrecadar as mensalidades, esmo-

las, produtos de subscrição e de tôda e
qualquer quantia pertencente ao Centro?!
tendo em dia o serviço à seu cargo;

6 0

   

   

   

b) depositar no cofre do Centro ou
em Eanco, o dinheiro arrecadado;

Cc) pagar as contas de despesas me-
diante “q e=-se” do presidente;

d). apr semestralmente um ba-

 

lanço das receitas e despesas para figu-
rar no relatório que o presidente deve
apresentar à assembléia geral.

Art. 18 — Ao bibliotecário compete:

 

1º — Zelar pela sessão a seu cargo, pe

dir a administração os livros que se fize-
rem necessários e franqguear a bibl'iote-
ca aos sócios, de acôrdo com o-
ment

  

  
ão se reunirá
0

Art. 19 — A administre
uma º por mês e tr
sempre que fór neces ia.

Art. 20 — Qualquer membro da admt-
06 8reeleito e no caso de
janeiro á preenchida por

da adminisC

    

      

   

  

Art. 21 — A assembléia geral é na or-
dem materlal o poder soberano do Cen-
tro e ficará .00 0
1º res; i sede, de sócios efetivos em
número pelo menos: duplo dos |

     

 

    

 

  

  

nembros da sdministração.
19 — Em todo caso se o número de

tivos fôr inferior à 20, à assem-
se constituirá com a presen-

de 2/3.
não se reuna o número

assembléia geral 1
número de
unda convr
a geral se

1505 5 5
administração ou o pre

de
ca-a

0

 

  

 

  

     

  

 

    

e quando fôr requerida

— Nu organização da assemblé 56
istas dos 61705 404 e
eonstando tudo em ata.

A sociedade terá —dwu
0 determinado.

24 Aprovado êste estatuto

t 4 à atual Imin'istração 2

0 4 1 ano.
05010 estatuto poderá

1140 assim o entender
geral, desde que se faca

6 0 1 de
re Mda Zacarias

t 056 Inocêncio dos
11 6 6 4600 Martins

1 1 1 810 Clovis Ruben Pur-
bibliot 6

Sócios f de Barros,
1 6 ve 4 42 Rosa,
11 cio dos Au e Ida Barcelos.

 

(51389)

 

   

 

48. 8 — DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO DE SANTA CATARINA e

|JUÍZO DE DIREITO DA 1º VARA DA
COMARCA DE FLORIANÓPOLIS

Edital de 1º praça, com o prazo de dez
(10) 48

doutor Arno Pedro Hoeschl, juiz de
to da primeira vara da comarca de
nópolis, Capital do Estado de San-

0
dire   

    

  

     
rina, na forma da lel etc.

3 saber aos que o presente edital de
1º 9 com o prazo de dez (10) dias
virem, ou 461 00 tiverem
aque, no dia 6 de janeiro, próximo vin-
douro, às 14 horas, à frente do edifício
do Palácio da Justiça, à Praça Pereira e
Oliveira, o porteiro dos auditórios trará
a público pregão de venda e-
ção, 1 4 mais der e maior lanço
oferecer sôbre a respectiva avaliação de
181 e quinhentos cruzeiros . SA
(Cr$ 3.500,00), o seguinte: N. 1 — Uma
vitrine com um metro e cinquenta de
frente, por dois metros de altura, e ses-
senta centímetros de fundo, com vidros
e espelhos, avaliada por um mil e qui-
nhentos cruzeiros (Cr$ 1.500,00). N. 2) —
Um balcão vitrine 0

,

quatro portas nos
fundos com três metros de comprimento,
por um metro e dez centímetros de al-
tura, e sessenta e clnco centímetros de
fundo, todo de vidro e espelhos, avalia.
do por dois mil68 2.000,00)
num total de trêê mil e quinhento:
cruzeiros (Cr$ 3.500,00). Os bens2
foram penhorados a Walter Moritz, na
ação executiva que lhe moveu Erich
Lelipziger. E, para que chegue ao conhe-
cimento de todos, mandou expedir o pre-
rente edital que será afixado no lugar
do costume e publicado na forma da lel
Dado e passado nesta cidade de Florlanó
0115 208 1 8 do mês de dezem
bro do ano de mil novecentos e qua
renta e nove. Eu, Vinicius Gonzaga, es
crevente juramentado, o subscreví. (Às
40Arno Pedro Hoeschl, juiz de d!
reito da 1º vara. Está conforme. O es
crevente juramentado: Vinicius Gonzaga

1987

 

 

10170 0 DIREITO DA 2º VARA
COMARCA DE FLORIANÓPOLIS

DA

Pdítal de praça, com o prazo de 20 dias

O doutor José do Patrocínio Gallotti
Juiz de direito da 2º vara, da comarca
de Florianópolis, na forma da lel etc.
Faço saber aos que o presente edita!

de praça, com 006 dias, vi-
rem, ou dêle notícia tiverem que, a re-
querimento dos Interessados, o oficial
de justiça dêste juízo, ou quem suas vê-
7es fizer, trará an público pregão de ven-
da e arrematação, a quem 0 10
oferecer, não inferior ao preço da avalia-
ção, no dia nove de janeiro próximo, às
quatorze horas, na frente do Palácio da
Justiça, os imóveis0 descritos, per:
tencentes no espólio de Hilário Rosa e
Silva: Uma casa e respectivo terreno, sito
no segundo sub-distrito desta capital.
tendo a casa o número trezentos e ses-
senta e três, coberta de telhas, assoalha-
da, envidraçada e completamente 1501-
da, medindo o terreno sels metros de
frente, situado à rua José Cândido da
Silva, por trinta e cinco ditos de fundos
que os faz em terras de Antônio Vitor
de Araújo, extremando pelo norte e sul
com Nestor Bernardino da Silveira, de
quem foi adquirido por escritura públi-nn. com a área de duzentos e dez me-
tros quadrados, registrado 80 número

18 mil trezentos e doze, no cartório de
ão José, avaliados por vinte e cinco mi!

cruzeiros (CrS 25.000,00). E, para que
chegue ao conheaimento de todos a quem
Interessar possa, mandei expedir o pre-
sente que será publicado e afixado na
forma da lei. Dado e passado nesta cida-
de de Florianópolis, aos quatorze dias do

  

 

mês de dezembro de mil novecentos e
auarenta e nove. Eu, Alexandre Evange-
lista, escrivão, o subscrevo. (Ass.) José
do Patrocínio Gallotti, Juiz de direito da
2º vara. Na margem: Sélo afinal. Está
conforme o original, ao qual me reporto

  

e dou fé, Alexandre Evangelista, escri-
vão. (1921)
0

POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DE
SANTA CATARINA

Edital

De ordem do senhor coronel coman-
dante geral,0 54 quem interes

7 0 que esta Polícia Militar sô
nte responsabilizará por contas

 

Vinneadas por oficiais dd Corporação
que para tanto tenham a devida
tência.
Quartel em 21

nro de 19419
Mário andes Guedes, esto, ajdt. de

Polícia Militar (43845)

poração
compe-

Florianópolis, de outu

  
 

 —o
80 DA EMPRES

AGRÍCOLA IMLMI

 

INDUSTRIAL
1 LTDA.

  

AVISO

60 de 45% nos credores com
privilégio geral

      
com privilégio

O0 nde no
mas vêzes indicado.

15 de dezembro de
João

  

  
1949,

Martins Véras, síndico.
(1938)  

 

 
 

2212-490

JUÍZO DE DIREITO DA COMARCA DH
CONCÓRDIA

Edital de citação, com o prazo de 60 dias

O doutor Manoel Carmona  Gallego,
juiz de direito da comarca de Concórdia,
Estado de Santa Catarina, na forma da
lel etc.
Faz saber aos que o presente edital de

cltação, com o prazo de sessenta (60)
dias, a contar da primeira4 1-
rem, ou dêle conhecimento tiverem, que
estando correndo neste Juízo uma ação
executiva, movida pela Fazenda do Es-
tado, por seu representante legal nesta
comarca, contra Edmundo Pedro Ben
der, para0 4 4de olto-
centos e cinquenta e dois cruzeiros ....
08 852.00 01 dos impostos
territorial, 1º semestre de 1948; indús.
tria e profissão dos 1º e 2º semestre de
1947 tabacos e derivados, 2º semestre da
1947, acrescido de juros e custas e que
expedido mandado executivo contra o
mencionado devedor, na ausência dêste
que se acha em lugar incerto e não sa-
bido, foi procedido sequestro em bens
do mesmo na forma do artigo 6º, 8 19
lo decreto federal número 960, de 17 de
dezembro de 1938, cujos bens são os se.
zsuintes: Parte do lote rural número 35,
do Bloco 31, da Colônia Concórdia, pro-
priedade Rio do Engano, situado no dis-
trito de Ipumirim, nesta comarca, com
a área de 12,400 m2. (doze mil quatro-
centos metros quadrados, confrontando
ao norte, com o lote n. 34 (trinta e qua-
tro); ao sul, com o lote número trinta e
381 36 a este com o lajeado Rafael
3 80 00 parte do mesmo lote,
nela estrada. Em vista do que fica o
nesmo devedor, ou quem interessar pos.
ja, citado para no prazo de sessenta dias,
1 contar da primeira publicação dêste,
1agar a dívida mencionada e custas que
'crescerem sob pena de, findo o prazo,
er convertido em” penhora o sequestro
'eito, ficando igualmente citado para os
êrmos da ação, até final sentença, sen-
lo-lhe marcado o prazo de dez (10) dias,
pós a conversão do sequestro em pe.
hora, para deduzir os embargos que ti-
er, pena de revelia. O presente edital
será afixado no lugar de costume, nesta
cidade e publicado por três vêzes em
dias espaçados, dentro do prazo referido,
no “Diário Oficial do Estado” e pelo
01 “O Tempo”, desta cidade, tudo de
conformidade com a lel. Dado e passa-
do nesta cidade de Concórdia, aos 14
dias do mês de outubro de 19049. Eu,
10 José Goss, escrivão, dactilogra-
“el e subscreví, (Ass.) Manoel Carmona
Gallego, juiz de direito. Certifico que o
95edital foi afixado no lugar de

    

 

costume, nesta cidade, dou fé. Data su-
pra. O escrivão: Acilino José Goss.

(1773)
0

JUIZO DE DIREITO DA COMARCA DE
ARARANGUA

Edital

O doutor Anísio Dutra, juiz de direito
da comarca de Araranguá, Estado de San-
ta Catarina, na forma da lel etc.
Faz saber que por êste Juízo e cartó-

rio de Órfãos e Ausentes, corre seus têr-
mos o arrolamento dos bens deixados pe-
la finada Geralda Florentina de Jesus e
como a Inventariante por seu procurador
tenha declarado que a herdeira Delícia
Maria de Jesus se encontra residindo no
Estado do Paraná, em lugar ignorado,
pelo presente cito-a para, no prazo de
cinco (5) dias, após a expiração do pra-
zo de trinta (30) dias, a partir da pu-
blicação dêste, vir acompanhar o arrola-
mento em todos os seus têrmos e atos
até partilha e sentença final, sob pena
de revelia. E, para que chegue ao conhe-
cimento de quem interessar possa, man-
dou passar o presente edital que será
afixado no lugar de costume e publicado
uma só vez no jornal “Diário Oficial do
Estado”. Dado e passado nesta cldade de
Araranguá, aos vinte e oito dias do mês
de outubro do ano de mil novecentos e
quarenta e nove. Eu, Francisco José
Lummertz Neto, escrivão de Órfãos e
Ausentes, que 0 01 6 subscre-
vo. (assinado): Anísio Dutra, juiz de dt-
reito. Era o quanto se continha em odi-
to edital que bem e fielmente extraí por
cópia. Eu, Francisco José Lummertz Ne-
0. 80 4 60 e Ausentes, que o
40. subscrevo, conferl e assino.
Francisco José Lummertz Neto, escrivão.

 

(1765)
————. t

REGISTO CIVIL

Edital

Faço saber que pretendem -8
0 00 4 86 151 Vitorl-
na da Cunha, solteiros, naturais dêste Es-
tado, nascidos, domiciliados e residentes
neste distrito. Ble, trabalhador, filho de
João Castilho de Aguiar e Maria José de
Aguiar. Ela, doméstica, filha de Basílio
Luiz da Cunha e Vitorina Ana da Cunha.
— José Antônio 8503 e Odília Maria

Vieira, solteiros, naturais dêste Estado,
nascidos, domiciliados e residentes neste
distrito. Ble, operário, filho de Antônio

   

    

  

1noel Soares e Cristiva Loduvina Soa-
3. Ela, doméstica, filha de Manoel Luiz

e Maria Rita Vieira,
alguém souber de algum impedi

mento oponha-o na forma da lei.
0 4 119 4 40 4

1949.

João 056 401.
5150
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